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MINISTERIO DA FAZENDA (:((C ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10680.722570/2018-33

RESOLUGAO 3101-000.436 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SAMARCO MINERACAO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento do
recurso em diligéncia nos termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistemdtica dos
recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolugao n? 3101-000.435, de 19 de
junho de 2024, prolatada no julgamento do processo 10680.907843/2017-37, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

(Documento Assinado Digitalmente)
Marcos Roberto da Silva — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Dionisio Carvalhido Barbosa,
Laura Baptista Borges, Rafael Luiz Bueno da Cunha (suplente convocado(a)), Luciana Ferreira
Braga, Sabrina Coutinho Barbosa, Marcos Roberto da Silva (Presidente), a fim de ser realizada a
presente Sessdo Ordinaria. Ausente(s) o conselheiro(a) Renan Gomes Rego.

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado na resolucdo paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérdao de primeira
instancia que julgou procedente em parte Manifestacdo de Inconformidade, cujo objeto era a
reforma do Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que reconheceu parcialmente o
direito creditorio referente a contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS) Nao
Cumulativo - Exportacdo, relativo ao 12 trimestre de 2013, pleiteado por meio do Pedido de
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado na resolução paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que reconheceu parcialmente o direito creditório referente à contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) Não Cumulativo - Exportação, relativo ao 1º trimestre de 2013, pleiteado por meio do Pedido de Ressarcimento (PER) nº 06771.49202.260413.1.1.08-2824 e homologou totalmente as compensações declaradas nas Dcomp nº 19624.40812.220313.1.3.08-6829 e 16595.89404.270313.1.3.08-3036 e parcialmente as declaradas na Dcomp nº 15191.50829.290413.1.3.08-1200.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 A 6ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 decidiu pela procedência parcial da manifestação de inconformidade da empresa, ora Recorrente, conforme decisão abaixo ementada: 
		 ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013
		 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. MINERODUTO. CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
		 Bens e serviços empregados em mineroduto utilizado para transportar matéria prima ou produto intermediário entre duas unidades de produção da mesma mineradora dão origem a crédito de PIS. 
		 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. MINERAÇÃO. TRATAMENTO DE REJEITOS. CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
		 Bens e serviços utilizados no tratamento de rejeitos da atividade mineradora dão direito a crédito de PIS. 
		 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. FRETE INTERNO NA IMPORTAÇÃO. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 O frete pago para o transporte de mercadoria importada do local de desembarque até a unidade de produção não dá direito a crédito de PIS por ausência de previsão legal. 
		 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. MINERAÇÃO. SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA. CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
		 Serviços de topografia contratados na atividade de mineração dão direito a crédito de PIS, uma vez que integram o processo de produção por imposição legal. 
		 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM MOTORISTA UTILIZADO NO PROCESSO PRODUTIVO. CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
		 Valores pagos a pessoas jurídicas a título de locação de veículo com motorista utilizado no processo produtivo dão direito a crédito de PIS. 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.
		 As matérias que deixaram de ser expressamente questionadas na impugnação não serão objeto de análise, vez que não se tornaram controvertidas, nos termos do artigo 17 do Decreto no 70.235, de 1972. 
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Tão logo intimada do resultado, a Recorrente interpôs competente Recurso Voluntário cujas razões recursais remontam sob os seguintes tópicos:
		 1. DA TEMPESTIVIDADE.
		 2. BREVE RELATO DOS FATOS. ORIGEM DO CRÉDITO DISCUTIDO E DECISÃO PROFERIDA PELA DRJ.
		 3. PRELIMINARMENTE: 
		 3.1. DA INADMISSÃO DE R$ 41.937,46 EM CRÉDITOS SEM QUALQUER FUNDAMENTO NO TVF. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO DA DRJ. ART. 142 DO CTN. CRÉDITOS DECORRENTE DE AQUISIÇÕES DE PRODUTOS IMPORTADOS.
		 4. DO DIREITO. 
		 4.1. GLOSA DE BENS E SERVIÇOS VINCULADOS AO LABORATÓRIO. INSUMOS DO PROCESSO PRODUTIVO DA SAMARCO. JURISPRUDÊNCIA DO CARF PACÍFICA PELO DIREITO CREDITÓRIO.
		 4.2. GLOSA DE CRÉDITOS REFERENTES A FRETE NA IMPORTAÇÃO. TRAJETO ENTRE O DESEMBARAÇO E A UNIDADE FABRIL DA EMPRESA. INSUMO DO PROCESSO PRODUTIVO.
		 4.3. DOS CRÉDITOS RELATIVOS ÀS DESPESAS DO ATIVO IMOBILIZADO. 
		 4.3.1. MANUTENÇÃO DA GLOSA DE ITENS DO ATIVO RELACIONADAS A INFRAÇÕES JÁ EXONERADAS PELA DRJ E DE DESPESAS ESSENCIAIS E RELEVANTES AO PROCESSO PRODUTIVO DA EMPRESA.
		 4.3.2. GLOSA REFERENTE A ITENS ADMINISTRATIVOS. AMPLITUDE DO CONCEITO DE INSUMO.
		 4.4. GLOSA DE ALUGUÉIS E SERVIÇOS INDIRETOS: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS SEM MOTORISTA E DISPÊNDIOS REALIZADOS COM SERVIÇOS ALOCADOS NO CENTRO DE CUSTOS GERÊNCIA DO PORTO.
		 5. DO PEDIDO DE BAIXA DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA. CONFIRMAÇÃO DAS BASES DO ATIVO IMOBILIZADO APRESENTADAS.
		 6. CONCLUSÃO E PEDIDOS.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução paradigma como razões de decidir:
		 O recurso voluntário além de tempestivo, preenche os demais requisitos formais de admissibilidade, e, portanto, dele tomo conhecimento.
		 Depreende-se do relatório que o cerne precípuo do debate circunda o conceito de insumos e os critérios legais para fruição do crédito de PIS e COFINS não cumulativos, à luz do art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002, e do REsp nº 1.221.170/PR-RR. 
		 Em primeira instância restaram mantidas as glosas efetuadas pela fiscalização concernentes:
		 Bens e serviços atinentes às análises laboratoriais;
		 Frete interno na importação de insumos;
		 Aluguéis e serviços indiretos relativos à Gerência do Porto;
		 Ativo imobilizado;
		 Rateio proporcional.
		 Portanto, a lide repousa sobre tais rubricas.
		 Antes de adentrarmos nas questões de mérito em si, peço venia para abordar dois pontos suscitados pela Recorrente em recurso que, a meu ver, mostra que o processo não está maduro para julgamento demandando assim, sua conversão em diligência nos termos ao final elencados.
		 
		 Inadmissão do valor de R$ 670.555,55. Créditos decorrentes de aquisições de produtos importados. 
		 Sem delongas, acerca do tópico disse a DRJ:
		 Registra-se, por importante, que não obstante a Interessada tenha solicitado ressarcimento do valor de R$ 66.755.784,66 de Cofins relativo ao 2£1 trimestre de 2013, os valores de base de cálculo de créditos por ela apresentados à Autoridade fiscal por meio de planilhas e outros documentos apenas dariam direito a crédito no valor de R$ 66.085.229,11 (antes das glosas realizadas pela fiscalização). 
		 É o que se conclui do cálculo dos créditos a partir dos valores compilados e apresentados pela fiscalização na tabela intitulada Base Apresentada nas Planilhas (fl. 1.101), conforme abaixo:
		 /
		 Reproduzo trecho do Recurso Voluntário:
		 Para tanto, a DRJ lançou mão da apuração de fls. 1466, por meio da qual suscita a existência de um limbo entre a planilha de base de créditos da Recorrente e o crédito pleiteado em PER/DCOMP. 
		 Em síntese, defende a Delegacia que a planilha base apresentada à fiscalização supostamente demonstraria um crédito de COFINS de apenas R$ 66.085.229,11, em vez dos 66.755.784,66 pleiteados em declaração de compensação.
		 Veja-se, portanto, que seguindo a premissa da própria DRJ, as glosas discutidas nos tópicos IV.1 a IV.7 do relatório fiscal dizem respeito exclusivamente a R$ 66.085.229,11 em créditos, enquanto todo o crédito remanescente inadmitido diria respeito a valores pleiteados sem lastro documental nas planilhas e informações fornecidas. 
		 A afirmação não procede: a) em nenhum momento esta questão foi suscitada, pelo que levantá-la agora apenas agrava a nulidade desta glosa fiscal e da decisão recorrida, pois fere de morte a ampla defesa da Recorrente; b) o suposto ‘rombo’ no crédito do contribuinte não decorreu de créditos não comprovados, visto que o crédito tem lastro nas aquisições de material importado efetuadas no período glosado. 
		 Contudo, muito antes disso, o fundamento invocado pela DRJ para inadmitir os créditos está completamente viciado haja vista que em NENHUM MOMENTO foi sequer mencionado no relatório fiscal que acompanha o despacho decisório, pelo que a Recorrente foi impedida de sobre eles se manifestar.
		 (...)
		 Ora, como se sabe, o TVF é parte indissociável do despacho decisório, pois é através dele que a análise do crédito é efetuada e, por consequência, será ele quem legitimará e fundamentará eventual inadmissão do direito creditório.
		 Destarte, a conclusão que se tira é que a glosa de mais de R$ 157 mil em créditos do contribuinte ocorreu sem qualquer fundamento posto no relatório fiscal ou mesmo apontado nas planilhas de glosa, o que evidentemente impediu que o contribuinte se defendesse sobre o assunto
		 Debruçando–se sobre o TVF, não há fundamento acerca da alteração da base de cálculo do crédito, embora visto na planilha nele anexada:
		 /
		 Logo, refletindo a ‘glosa’ sobre a monta ressarcível, e inexistindo fundamento expresso a respeito, a meu ver, o procedimento merece esclarecimentos pela fiscalização por meio da diligência ora proposta.
		 
		 Bens e serviços do ativo imobilizado.
		 Sustenta a Recorrente:
		 /
		 
		 Dentre diversos itens glosados do ativo imobilizado tem-se:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Da relação colacionada por amostragem, e dada a particularidade atividade da Recorrente que, destaco, coloca diversos de seus funcionários em ambiente insalubre, inconteste que diversos itens são essenciais ou, até mesmo, obrigatório por expressão previsão legal, a exemplo da NR nº 22.
		 Ocorre no caso que as glosas se deram por estarem tais bens ou serviços no ativo imobilizado da Recorrente, confira-se as razões apresentadas pela DRJ para a manutenção:
		 2.2.6. Ativo Imobilizado 
		 A Autoridade fiscal informa que na planilha apresentada pela empresa foram encontrados diversos itens que não satisfazem o requisito legal de utilização na produção e vários outros que sequer pertencem ao imobilizado.
		 (...)
		 Em análise da descrição dos itens glosados, verifica-se que, como constatado pela Autoridade fiscal, os valores de créditos apropriados pela empresa não se referem ao ativo imobilizado. Trata-se de despesas em geral, como transporte de pessoal, transporte de móveis, reajustes contratuais, material de escritório, móveis, gerenciamento de projetos, consultorias, tributos, dentre muitos outros, cujos valores não podem ser objeto de creditamento com fundamento nos incisos VI e VII do caput e inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.
		 Por oportuno, esclarece-se que os valores glosados não se referem a qualquer bem ou serviço passível de creditamento sob outro fundamento, como alega a Manifestante. 
		 Convém também lembrar que ainda que o creditamento fosse possível sob outro fundamento, esses créditos deveriam ser apropriados no mês em que os bens/serviços/custos foram adquiridos/incorridos. 
		 Assim, corretas as glosas realizadas.
		 A DRJ adotou duas premissas para a negativa ao restabelecimento do crédito (i) não cabimento da depreciação ou amortização sobre os bens do ativo, por não se enquadram nas hipóteses dos incisos VI e VII do caput e inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003; e (ii) apropriados em período diversos da aquisição.
		 Em relação ao item (i), conclui-se da leitura da tabela trazida inicialmente, que boa parte dos bens e serviços de fato, não se enquadram nos critérios necessários para inserção como bem do ativo, já que não se trata de bens ou serviços adquiridos para aplicação nas máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo, ou para incorporação em imóveis próprios ou de terceiros necessários as atividades da empresa.
		 No entanto, alguns mostram-se sim bem do ativo, a exemplo do Monitor Temperatura utilizado na Infraestrutura Sala de Automação e desfribilador registrado no Centro de Investimento Institucional e Social.
		 Quanto aos outros, entendo que a natureza dos bens e serviços não desnatura a essencialidade das despesas contraídas pela Recorrente como constatado pela DRJ, porquanto enquadrados na hipótese do inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, desde que não ativados.
		 Então ingressamos no segundo impedimento levantado pela DRJ (item ii), qual seja que o aproveitamento teria se dado extemporaneamente. 
		 O fundamento também não seria impeditivo para a fruição do crédito, uma vez que a legislação do PIS/Pasep não-cumulativo (Lei nº 10.637/02) e da COFINS não-cumulativa (Lei nº 10.833/03) não fixam a condicionante, ao contrário autorizam o aproveitamento do crédito apurado em outros períodos, se não utilizados no mês, a teor do art. 3º, in verbis:
		 Art. 3º. [omissis]
		 § 4o. O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes. 
		 Isso se dá, inclusive sem retificação das obrigações acessórias, a partir das leituras do Guia Prático da Escrituração Fiscal – EFD-Contribuições e manual de perguntas e resposta, percebe-se que a retificação da escrituração da EFD-Contribuições é preferível, mas em caso de sua carência, orienta a Autoridade Fiscal que as operações sejam registradas em campos próprios 1100/1101 (PIS) e 1500/1501 (Cofins).
		 Com isso, conclui-se que os créditos extemporâneos apurados de acordo com o art. 3º das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03, são passíveis de ressarcimento em momento diverso daquele do período de apuração, atendidos os critérios cumulativos (a) de decadência; (b) que não tenha aproveitado em períodos diversos; e, (c) detenha de detém de liquidez e certeza (art. 74 da Lei nº 9.430/96 e 170 do CTN).
		 Conclui-se que a diligência servirá para segregar os itens que se enquadram nas hipóteses dos incisos VI e VII do caput e inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, daquelas que incorrem na hipótese do inciso II das referidas normas. 
		 Além disso, demonstrado que parte das despesas incorporadas ao Centro de Investimento Institucional e Social, decorrente de exigência de normas que regulamentam a segurança e saúde do ambiente do setor mineral, permanecem em período superior a um ano, entendo cabível sua apuração via depreciação ou amortização. 
		 E para aqueles registrados pela Recorrente em seu ativo imobilizado esperando que aumentasse a vida útil dos bens incorporados, a princípio caberia reclassificação das despesas e, posterior aproveitamento pelo inciso II, é claro, se preenchidos os requisitos legais necessários para a apuração do crédito de PIS e COFINS no regime não cumulativo.
		 Neste último caso, deve-se verificar o crédito sobre os custos, mesmo que aproveitado em período diverso, sem retificação das obrigações acessórias pela Recorrente, desde que constatado pela fiscalização (a) inocorrência de decadência; (b) o não aproveitamento do crédito em períodos diversos; e, (c) que detenha de detém de liquidez e certeza (art. 74 da Lei nº 9.430/96 e 170 do CTN).
		 Feitas as colocações, decido pela conversão do julgamento em diligência com retorno dos autos à Unidade de Origem para que a fiscalização:
		 Esclareça as razões que ensejaram na alteração da base de cálculo do crédito para R$ 66.085.229,11 (e-fl. 1.447 dos autos), e que resultaram na diferença de R$ 670.555,55, e origem das deduções incorridas na apuração;
		 Segregue os bens e serviços que estão no ativo imobilizado que se enquadram as hipóteses dos incisos VI e VII do caput e inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, daquelas que incorrem na hipótese do inciso II do mesmo dispositivo legal;
		 Indique a essencialidade e/ou relevância dos bens ou serviços, adotando os critérios do REsp nº 1.221.170/PR-RR, do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018 e da IN RFB nº 2.121/2022; 
		 Informe a possiblidade de aproveitamento do crédito em relação aos valores relativos aos bens do ativo que foram considerados como insumos (inciso II) e não para fins de depreciação, sejam feitos ajustes dos créditos e a apropriação dos créditos sobre os bens e serviços tomados nos termos do inciso II;
		 Se constatado crédito extemporâneo, confirme o atendimento do prazo decadencial e do não aproveitamento do crédito em outros períodos, mesmo sem as DACON/DCTF retificadoras;
		 Proceda ao rateio dos créditos;
		 Sendo necessário, que a fiscalização intime a contribuinte para que preste esclarecimentos e apresente documentação complementar para possibilitar os trabalhos fiscais;
		 Finalizado o trabalho, elabore relatório fiscal conclusivo e indique os ajustes nos valores autuados, sendo o caso; 
		 Cientifique a recorrente do resultado da diligência, concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para manifestação; e,
		 Após, que retorne o processo ao CARF para que se dê seguimento ao julgamento do recurso voluntário.
		 Conclusão 
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência.
		 (Documento Assinado Digitalmente)
		 Marcos Roberto da Silva – Presidente Redator
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RESOLUCAO 3101-000.436 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10680.722570/2018-33

Ressarcimento (PER) n? 06771.49202.260413.1.1.08-2824 e homologou totalmente as
compensagoes declaradas nas Dcomp ne 19624.40812.220313.1.3.08-6829 e
16595.89404.270313.1.3.08-3036 e  parcialmente as declaradas na Dcomp n?
15191.50829.290413.1.3.08-1200.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérdao recorrido.

A 62 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 decidiu pela
procedéncia parcial da manifestacdao de inconformidade da empresa, ora Recorrente, conforme
decisdao abaixo ementada:

ASSUNTO: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/03/2013
PIS. NAO CUMULATIVIDADE. MINERODUTO. CREDITO. POSSIBILIDADE.

Bens e servicos empregados em mineroduto utilizado para transportar matéria
prima ou produto intermedidrio entre duas unidades de producdo da mesma
mineradora ddo origem a crédito de PIS.

PIS. NAO CUMULATIVIDADE. MINERAGAO. TRATAMENTO DE REJEITOS. CREDITO.
POSSIBILIDADE.

Bens e servigos utilizados no tratamento de rejeitos da atividade mineradora dao
direito a crédito de PIS.

PIS. NAO CUMULATIVIDADE. FRETE INTERNO NA IMPORTAGCAO. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

O frete pago para o transporte de mercadoria importada do local de
desembarque até a unidade de producdo ndo da direito a crédito de PIS por
auséncia de previsdo legal.

PIS. NAO CUMULATIVIDADE. MINERACAO. SERVICOS DE TOPOGRAFIA. CREDITO.
POSSIBILIDADE.

Servigos de topografia contratados na atividade de mineragdo dao direito a
crédito de PIS, uma vez que integram o processo de produg¢do por imposicao legal.

PIS. NAO CUMULATIVIDADE. LOCAGAO DE VEICULO COM MOTORISTA UTILIZADO
NO PROCESSO PRODUTIVO. CREDITO. POSSIBILIDADE.

Valores pagos a pessoas juridicas a titulo de locacdo de veiculo com motorista
utilizado no processo produtivo dao direito a crédito de PIS.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/03/2013

MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.
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As matérias que deixaram de ser expressamente questionadas na impugnacao
nado serdao objeto de andlise, vez que ndo se tornaram controvertidas, nos termos
do artigo 17 do Decreto no 70.235, de 1972.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditério Reconhecido em Parte

Tdo logo intimada do resultado, a Recorrente interp6s competente Recurso
Voluntdrio cujas razdes recursais remontam sob os seguintes tdpicos:

1. DA TEMPESTIVIDADE.

2. BREVE RELATO DOS FATOS. ORIGEM DO CREDITO DISCUTIDO E DECISAO
PROFERIDA PELA DRI.

3. PRELIMINARMENTE:

3.1. DA INADMISSAO DE R$ 41.937,46 EM CREDITOS SEM QUALQUER
FUNDAMENTO NO TVF. IMPOSSIBILIDADE DE INOVACAO EM SEDE DE ACORDAO
DA DRJ. ART. 142 DO CTN. CREDITOS DECORRENTE DE AQUISICOES DE PRODUTOS
IMPORTADOS.

4. DO DIREITO.

4.1. GLOSA DE BENS E SERVICOS VINCULADOS AO LABORATORIO. INSUMOS DO
PROCESSO PRODUTIVO DA SAMARCO. JURISPRUDENCIA DO CARF PACIFICA PELO
DIREITO CREDITORIO.

4.2. GLOSA DE CREDITOS REFERENTES A FRETE NA IMPORTACAO. TRAJETO ENTRE
O DESEMBARACO E A UNIDADE FABRIL DA EMPRESA. INSUMO DO PROCESSO
PRODUTIVO.
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4.3. DOS CREDITOS RELATIVOS AS DESPESAS DO ATIVO IMOBILIZADO.

4.3.1. MANUTENGAO DA GLOSA DE ITENS DO ATIVO RELACIONADAS A INFRAGOES
JA EXONERADAS PELA DRJ E DE DESPESAS ESSENCIAIS E RELEVANTES AO
PROCESSO PRODUTIVO DA EMPRESA.

4.3.2. GLOSA REFERENTE A ITENS ADMINISTRATIVOS. AMPLITUDE DO CONCEITO
DE INSUMO.

4.4. GLOSA DE ALUGUEIS E SERVICOS INDIRETOS: LOCAGAO DE VEICULOS SEM
MOTORISTA E DISPENDIOS REALIZADOS COM SERVICOS ALOCADOS NO CENTRO
DE CUSTOS "GERENCIA DO PORTO".

5. DO PEDIDO DE BAIXA DOS AUTOS EM DILIGENCIA. CONFIRMAGAO DAS BASES
DO ATIVO IMOBILIZADO APRESENTADAS.

6. CONCLUSAO E PEDIDOS.

E o relatério.
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VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolugdo
paradigma como razdes de decidir:

O recurso voluntdrio além de tempestivo, preenche os demais requisitos formais
de admissibilidade, e, portanto, dele tomo conhecimento.

Depreende-se do relatério que o cerne precipuo do debate circunda o conceito de
insumos e os critérios legais para fruicdo do crédito de PIS e COFINS ndo
cumulativos, a luz do art. 32 das Leis n2s 10.833/2003 e 10.637/2002, e do REsp n2
1.221.170/PR-RR.

Em primeira instancia restaram mantidas as glosas efetuadas pela fiscalizagdo

concernentes:
A) Bens e servigos atinentes as analises laboratoriais;
B) Frete interno na importa¢ao de insumos;
Q) Aluguéis e servicos indiretos relativos a Geréncia do Porto;
D) Ativo imobilizado;
E) Rateio proporcional.

Portanto, a lide repousa sobre tais rubricas.

Antes de adentrarmos nas questdes de mérito em si, peco venia para abordar dois
pontos suscitados pela Recorrente em recurso que, a meu ver, mostra que o
processo ndo esta maduro para julgamento demandando assim, sua conversdo
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em diligéncia nos termos ao final elencados.

a) Inadmissdo do valor de R$ 670.555,55. Créditos decorrentes de aquisi¢cdes
de produtos importados.

Sem delongas, acerca do tépico disse a DRJ:

Registra-se, por importante, que ndo obstante a Interessada tenha solicitado
ressarcimento do valor de RS 66.755.784,66 de Cofins relativo ao 2£1 trimestre de
2013, os valores de base de calculo de créditos por ela apresentados a Autoridade
fiscal por meio de planilhas e outros documentos apenas dariam direito a crédito
no valor de RS 66.085.229,11 (antes das glosas realizadas pela fiscalizac3o).

E o que se conclui do calculo dos créditos a partir dos valores compilados e
apresentados pela fiscalizagdo na tabela intitulada "Base Apresentada nas
Planilhas" (fl. 1.101), conforme abaixo:

3566.971,76| 6322949801 3,144,268 90| 66.085, 29,11
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Reproduzo trecho do Recurso Voluntario:

Para tanto, a DRJ langou mao da apuracgdo de fls. 1466, por meio da qual suscita a
existéncia de um limbo entre a planilha de base de créditos da Recorrente e o
crédito pleiteado em PER/DCOMP.

Em sintese, defende a Delegacia que a planilha base apresentada a fiscalizagao
supostamente demonstraria um crédito de COFINS de apenas RS 66.085.229,11,
em vez dos 66.755.784,66 pleiteados em declaragdo de compensacgao.

Veja-se, portanto, que seguindo a premissa da prépria DRJ, as glosas discutidas nos
topicos IV.1 a IV.7 do relatério fiscal dizem respeito exclusivamente a RS
66.085.229,11 em créditos, enquanto todo o crédito remanescente inadmitido diria
respeito a valores pleiteados sem lastro documental nas planilhas e informagdes
fornecidas.

A afirmagdo ndo procede: a) em nenhum momento esta questdo foi suscitada, pelo
que levanta-la agora apenas agrava a nulidade desta glosa fiscal e da decisdo
recorrida, pois fere de morte a ampla defesa da Recorrente; b) o suposto ‘rombo’
no crédito do contribuinte ndo decorreu de créditos ndo comprovados, visto que o
crédito tem lastro nas aquisicGes de material importado efetuadas no periodo
glosado.

Contudo, muito antes disso, o fundamento invocado pela DRJ para inadmitir os
créditos estd completamente viciado haja vista que em NENHUM MOMENTO foi
sequer mencionado no relatdrio fiscal que acompanha o despacho decisério, pelo
que a Recorrente foi impedida de sobre eles se manifestar.

()

Ora, como se sabe, o TVF é parte indissocidvel do despacho decisério, pois é
através dele que a analise do crédito é efetuada e, por consequéncia, sera ele
quem legitimara e fundamentard eventual inadmissao do direito creditério.

Destarte, a conclusdo que se tira é que a glosa de mais de RS 157 mil em créditos
do contribuinte ocorreu sem qualquer fundamento posto no relatério fiscal ou
mesmo apontado nas planilhas de glosa, o que evidentemente impediu que o
contribuinte se defendesse sobre o assunto

Debrugcando—se sobre o TVF, ndo ha fundamento acerca da alteragdo da base de

calculo do crédito, embora visto na planilha nele anexada:

APURACAO DE CREDITOS COM BASE NA TABELA ACIMA (RESUMO DA PLANILHA DE CREDITOS APRESENTADA PELA EMPRESA)
Periodn |Base de Crédit Créditn ge COFINS ‘Crédito Progorcional a Recelta Bebito 6 Deduzir Parcela Crédito Ressarcivel
Apurado Mercada interno ‘Mercoda Extermo informadn Complementor a opds Dedugies
a b=0°7,6% % c % d e frec =
atr-13 318.496.785,%| 24.965.755,68| 7.52% LET7.424 83 9248%)  23.088.330.87] 347365282 1596.227,99 21.432.102,87|
mai-13 316.756.230, 1] 240734888 038% 21184657 95,12%|  23.861626,93) 414.523,0) 202676,45| 23.658.950,4]]
jun-13 312.585.270,75] 23.757.24058] 6.22% 1.477.700,36 9378%|  22.79.520,2)) 287306482 1345.354,46 20.934.175,75|
3.566.971,76 63.229.498,01 3.144.268,90) 66.085.229,11

Logo, refletindo a ‘glosa’ sobre a monta ressarcivel, e inexistindo fundamento

expresso a respeito, a meu ver, o procedimento merece esclarecimentos pela

fiscalizacdo por meio da diligéncia ora proposta.

b)

Bens e servigos do ativo imobilizado.

Sustenta a Recorrente:
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Para muito ndo alongar, veja-se os exemplos na planilha de itens
inadmitidos do ativo:

167 LOGOS ENGENHARIA S A CADORA DO PAOXTO Mineroduto
164 LOGOS ENGENHARIA § A I ICADORA DO PROXETO W inerocuto
154 DGOS ENGENHARIA § A Despesss Reemd Mineroduto - Fase | DORA DO PRONTO Mineraduto
167 |LOGOS ENGENHARIA § A 500133 Heemd. Mineroduto - Fase | [GERENCIADORA DO PROJETO Mineracuta
39 't DGOS ENGENHARIA S A Gerenciaments Minsroduto - Fase I IGERENCIADORA DO PRONTO Nineroouio
2 4730013 | Jaerenciamento Mineroduto - Fase I [GERENCIADORA DO PROJTO Mineracuta
2 4/3/2013_ 110G Gorenciamento Mineroduto - Fase Il IGERENCIADORA DO PROJETO Mineraguto
40 4/3/2013 IGerenciamento Mineroduto - fase Il JADORA DO PROJTO Mineroduta
ELl 4/3/2013 05 ENGENHARIA § A NIt oouta
27 43013 ENGENHARIA § A
i
W 50RA 5 PROXTO
] / 05 ENGENHARIA § A ENCIADORA DO PROJETO Mineradute
57 2232013 05 ENGENHARIA § A X ¢ Mineroduto
10 ENGENHARIA S A Gerenciomento Minesods- Vinevosuto
3 u ENGENHARIA § A s ento Minetodulo Minerodulo
9 GOS ENGENMARIA § A Gerenciamento Mineroduto - JADORA DO PRONTO Mineraduto
163 LOGOS ENGENHARIA 5 A JGerenciamento Mineroduto - Fase I JADORA DO PROJTO Minerocuto
161 ENGENHARIA § A fwell JCIADORA DO PRONTO Mineraduto
156 0S5 ENGENHARIA S A Fase JADORA DO PROJETO Mineroduto
18 |LOGOS ENGENHARIA § A Fasell GERENCADORA DO PROJETO Mineraduto
18 LOGOS ENGENHARIA § A fase DORA DO PROJTO Mineracuto -
193 05 ENGENHARIA 5 A Fae DORA DO PROJTOD Mineroouto
257 05 ENGENHARIA S A [GERENCIADORA DO PROJTO Mineraduto
52 18/7/2013 05 ENGENHARIA 5 A GERENCIADORA DO PROXETO Mindrocuto
249 18/7/2013 |LOGOS ENGENHARIA S A Fase ll IGERENCIADORA DO PROJTO Minerodulo
De inicio, cumpre salientar que os créditos de PIS e COFINS na
sistematica ndo cumulativa se norteiam pelo regime de competéncia, como
estabelecido pela legislagdo comercial e pelos principios contabeis?, sendo isso
evidenciado pelas Leis n° 10.833/03 e n° 10.637/02 quando se admite o
creditamento dos insumos adquiridos no més (art. 3°, §1° 1).
Contudo, se a inobservancia ao regime de competéncia para
escrituragdo de crédito ndo produzir efeitos prejudiciais & Fazenda (pelo contrario,
Ihe for mais benéfica), ndo ha fundamento para imputar a infragéo ao contribuinte,
afinal é ele quem ja esta sendo prejudicado.
Ora, foi exatamente o que aconteceu nesse caso: a Recorrente
poderia ter tomado o crédito integralmente no més da aquisigdo, mas efetuou a
@) tomada de crédito de forma diferida, o que obviamente |he foi prejudicial.
(a]
(a]
—
<>f Dentre diversos itens glosados do ativo imobilizado tem-se:
E Nofafiscal |  Data Nome Fornecedor Deserido do ltem Besergho, c"n"r'n:::" i Valor Forma de Apropriagio Glosas
2 [THERMOTELHA REVESTIMENTOS — " EREA ADMINISTRATIVA - . N o
=2 SEOL | S0 | parafusos para fixagdo em terga metlica TEMPORARIA 93,55 |Plano Brasil Maior - 1més | Adm
L 5289055-U | 13/6/2013 [THERMOTELHA REVESTIMENTOS parafusos para fixagdo em terca metdlica EA ADMINISTRATIVA 25,26|Plano Brasil Maior - 1més | Adm
[TERMICOS TEMPORARIA
2 2 AREA ADMINISTRATIVA -
270063-1 | 21/5/2013 |COFERMETA SA Pede Cabra 5/8 X 18" Stanley 72,24|Plano Brasil Maior - 1 més Adm
D C TEMPORARIA
" EEA ADMINISTRATIVA
U 531956-U 1/7/2013 |COFERMETA SA Pe de Cabra 5/8 X 18" Stanley TEMPORARIA 4,47 |Plano Brasil Maior - 1 més Adm
AREA ADMINISTRATIVA -
O 8la 4/2/2013 |ABC CAMERAS FRIGORIFICAS REA LTDA Perfil Ll 40x40mm TEMPORARIA 985,00 |Plano Brasil Maior - 1 més Adm
D 531 7/2/2013 |COTTA MASCARENHAS COMERCIO LTDA  Perfil principal T-24 com 3.125mm f:i:;gz:ﬂ;:ﬁsmmw\ B 660,00|Plano Brasil Maior - 1 més Adm
éﬂ:l 7/2/2013 |COTTA MASCARENHAS COMERCIO LTDA  Perfil secunddrio T-24 com 1.250mm AREA ADMINISTRATVA - 525,00|Plano Brasil Maior - 1 més Adm
276401 | 28/2/2013 |VIMETAL COMERCIAL LTDA Perfil U; ASTM A36;4X1 5/8POLESP 6,27MM ﬁ:i;:gl;:ﬂﬁ\:fﬂﬁﬂwn ) 1.286,97 | Plano Brasil Maior - 1 més Adm.
10163 16/8/2013 |GUARAPARI EXTINTORES LTDA ME Placa fotoluminescente direita ::;iggﬂ;\mmm B 68,03 | Plano Brasil Maior - 1 meés Adm
mlisa 16/8/2013 |GUARAPARI EXTINTORES LTDA ME Placa fotoluminescente direita Vﬁ;ﬁggﬂr;“”““ B 68,03 | Plano Brasil Maior - 1 més Adm
s EQUIPAMENTOS CENTRO ; .
6/5/2013 |HEWA INFORMATICA LTDA Caixa aciisticas TRENAMENTO 640,00| Plana Brasil Maior - 1més | Adm
EQUIPAMENTOS CENTRO . .
i 2f5/2013 |LEVIRONICS ELETROELETRONICAE TELEl  |Datashow TREINAMENTO 9.890,35|Plano Brasil Maior - 1més | Adm
4 . EQUIPAMENTOS CENTRO o .
5ae51 19/4/2013 |FACILIT COMERCIO ELETROELETROMICO £ |Flip Chat TROMAMENTO 3.150,00|Plano Brasil Maior - 1més | Adm
19/4/2013 {EMPRESA DE TRANSPORTES MARTINS LTDA | Geragio automitica - serviga de frete ?Rq;::::::ss CENTRO 218,16|Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
EQUIPAMENTOS CENTRO
2f5/2013 |EMPRESA DE TRANSPORTES MARTINS LTDA |Garag30 2utomatica - senviga de frete I'I?EINAMENTO 66,97|Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
EQUIPAMENTOS CENTRQ
3/5/2013 |EMPRESA DE TRANSPORTES MARTINS LTDA | Gerag30 automatica - senvigo de frete I'RQEINAM[NTO 43,16/ Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
6/5/2013 |EMPRESA DE TRANSPORTES MARTINS LTDA | Gerag3o zutomitica - servigo de frete E:g::::::gs CENTRO 251,58|Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
N - EQUIPAMENTOS CENTRO ; N
6/5/2013 |HEWA INFORMATICA LTDA Microfone de cabega "invisive! REMAMENTO 2.100,00| Plana Brasil Maior - 1més | Adm
29/8/2013 (INDUSTRLA METALURGICA PPIENK LTDA. | Suporte para cubas 0,80x0,60x0,40 EQUIPAMENTOS RESTAURANTES UBU 11.606,05| Plano Brasil Maior - 1 més  (Adm
29/8/2013 (INDUSTRLA METALURGICA PPIENKLTDA | Suporte para fita filme dz bancada EQUIPAMENTOS RESTAURANTES UBU 5.248,03(Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
29/8/2013 (INDUSTRLA METALURGICA PPIENK LTDA | Suporte para fita filme de parede EQUIPAMENTOS RESTAURANTES UBU 2.928,03(Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
17/5/2013 [COMERCIAL SUPERAUDIO LTDA (CAMERA DIGITAL DSC-WX50 GERENCIADORA DO PROJETO 548 95|Plano Brasil Maior - 1més | Adm
14/8/2013 [ARTPRINT PAPELARIA LTDA EPP (CANETA MARCA TEXTO rosa INFRAESTRUTURA ESCRITORIO 8,68|Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
21/1/2013 |BAZAR GRANDE RIO LTDA EPP Agucareiro de Inox Ref. 1401 ¢/ colher INFRAESTRUTURA ESCRITORIO 206,37 Plano Brasi Maior - 1més__|Adm
17/6/2013 |MARTA FERREIRA DE ALMEIDA RIBEIRO M |Agua Galzo de 201 INFRAESTRUTURA ESCRITORIO 59.380,39| Plano Brasil Maior - 1més | Adm
17/6/2013 |MARTA FERREIRA DE ALMEIDA RIBEIROM | Agua Gal3o de 20 INFRAESTRUTURA ESCRITCRIO 6.907,76{Plano Brasil Maior - 1més  |Adm
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3006-1 17/5/2013 l:NWERSA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS Capa e ccapa 76-100fls. INFRAESTRUTURA ESCRITORIO BH -222,50| Plano Brasil Maior - 1 més. Adm
Imﬂ.ﬁrl 11/4/2013 [EXCELSIOR COMERCIO E REPRESENTACOES |POLIART ASSENTO DE POLIESTER DIV PC INFRAESTRUTURA ESCRITGRIO BH 780,00  Plano Brasil Maior - 1 més Adm
6831 15/5/2013 [HEWA INFORMATICA LTDA MONITOR TEMP. KIT TERM-2NET PRODIGITAL ::j:é;s‘;’g;;um b 26.950,13 | Plano Brasil Maior - 1 més Adm
67260 27/2/2013 [TOPTRAN TRANSPORTES ESPECIAS LTOA |Ad Valorem Frete - Carregadelra 'S':]‘SEI‘MENTD ISTITLAOMLE 550,34 Pano Brasl Melor - 1més | Adm
S1S5T3-U | 23/4/2013 [HOSPITALAR SOUZA LINS LTOA ME |Autadlave dighal 7 liros ;’:}‘gi“wm WSTITUIONALE 38,16|lano Brasil Malor - 1més | Adm
SR | T3/92013 HOSATAIRSOUZA LNSLIOANE |Auoce digtl 75 s 'S':jv;i?w”m NSTITLCIONALE -38,16/Pano BraslMior - 1més | Adm
SI5513U | 23/4/2013 [HOSPITALAR SOUZA LNSLTOAME  [cama tpofoule o IO NSTTUCONLE 7,89 Plano Brel Maior- 1 més ~ Adm
SISSI3U | 23/4/2013 |HOSPITALAR SOUZA LN LTDA ME cama tipo foule 'S"D‘LE‘ZI‘MENW NSTITLCONALE 2,8 Pleno Brasll Moior -1 més | Adm
SISSI3U | 2342013 |HOSPITALAR SOUZA LS LTDA ME Desfibilador estemo automtico ;’;‘gx‘”‘wm NSTITUCONALE 28.26{Plano Brasll Maior -1 més | Adm
515513-U  23/4/2013 [HOSPITALAR SOUZA LINS LTDA ME Desfibrilador esterno automético :“O\f‘j{‘MENTO INSTITUCIONALE -28,29 Plano Brasil Maior - 1 més. Adm
63565 3/6/2013 |KIDDE BRASIL LTDA Extintor de incéndio ABC ISNU‘QE‘ZTMENTD INSTITUCIONAL E 496,45|Plano Brasil Maior - 1 més | Adm
66 3/6/2013 [DDE BRASL LTDA Ecintorde ncéndio ABC ;r:}\giwmwm HSTTLOOMLE 126,08 Papa Brasl Mlor - 1més dm
S | D203 [TOPTRAN TRANSPORTES EPECIS LTOA.[Frte - Garegaei ';:j‘gﬂ"mm NSTITLCIONALE 390000 Plano Brasi Maior - 1més | Adm
6906-U 3/5/2013 |TOPTRAN TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA  |Frete MG x GO ;P‘O\/;E;TMENTD INSTITUCIONALE 5.182,76 | Plano Brasil Maior - 1 més Adm
SR0BU | 22/5/2013 [TOPTRAN TRANSPORTES ESPECIAILTOA [Frete Oizinia ;’;‘gﬂ‘“”m WSTITLAOMALE 908,95 Plano Basi Meior - 1més A
S804 | 20/5/2013 [TOPTRAN TRANSPORTES ESPECIAILTOA [Frete Orizinia ;’“ﬂ‘s;{”wm NSTITUCIONALE 420500/ Plano Bl Malor -Lmés Adm
S9SEU | 22/5/2013 [TOPTRAN TRANSPORTES ESPECIAISLTDA [Fete Santa Margarda ;r:j\f‘iwmwm NSTITLCIONALE 427039 Plano Brasil Malor -1 més | Adm

Da relacdo colacionada por amostragem, e dada a particularidade atividade da
Recorrente que, destaco, coloca diversos de seus funciondrios em ambiente
insalubre, inconteste que diversos itens sdo essenciais ou, até mesmo, obrigatdrio
por expressado previsdo legal, a exemplo da NR n2 22.

Ocorre no caso que as glosas se deram por estarem tais bens ou servigos no ativo
imobilizado da Recorrente, confira-se as razdes apresentadas pela DRJ para a
manutencgao:

2.2.6. Ativo Imobilizado

A Autoridade fiscal informa que na planilha apresentada pela empresa foram
encontrados diversos itens que ndo satisfazem o requisito legal de utilizacdo na
producgdo e varios outros que sequer pertencem ao imobilizado.

()

Em andlise da descri¢do dos itens glosados, verifica-se que, como constatado pela
Autoridade fiscal, os valores de créditos apropriados pela empresa ndo se referem
ao ativo imobilizado. Trata-se de despesas em geral, como transporte de pessoal,
transporte de moveis, reajustes contratuais, material de escritério, mdveis,
gerenciamento de projetos, consultorias, tributos, dentre muitos outros, cujos
valores ndo podem ser objeto de creditamento com fundamento nos incisos VI e
VIl do caput e inciso Il do § 12 do art. 32 das Leis n? 10.637, de 2002, e n? 10.833,
de 2003.

Por oportuno, esclarece-se que os valores glosados ndo se referem a qualquer bem
ou servico passivel de creditamento sob outro fundamento, como alega a
Manifestante.

Convém também lembrar que ainda que o creditamento fosse possivel sob outro
fundamento, esses créditos deveriam ser apropriados no més em que os
bens/servigos/custos foram adquiridos/incorridos.

Assim, corretas as glosas realizadas.

A DRJ adotou duas premissas para a negativa ao restabelecimento do crédito (i)
ndo cabimento da depreciagdo ou amortizagdo sobre os bens do ativo, por ndo se
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enquadram nas hipdteses dos incisos VI e VIl do caput e inciso lll do § 12 do art. 32
das Leis n2 10.637, de 2002, e n? 10.833, de 2003; e (ii) apropriados em periodo
diversos da aquisicao.

Em relacdo ao item (i), conclui-se da leitura da tabela trazida inicialmente, que
boa parte dos bens e servicos de fato, ndo se enquadram nos critérios necessarios
para insercdo como bem do ativo, ja que ndo se trata de bens ou servicos
adquiridos para aplicagdo nas madquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo, ou para incorporacao em imdveis proprios ou de terceiros
necessdrios as atividades da empresa.

No entanto, alguns mostram-se sim bem do ativo, a exemplo do Monitor
Temperatura utilizado na Infraestrutura Sala de Automacdo e desfribilador
registrado no Centro de Investimento Institucional e Social.

Quanto aos outros, entendo que a natureza dos bens e servigcos ndo desnatura a
essencialidade das despesas contraidas pela Recorrente como constatado pela
DRJ, porquanto enquadrados na hipdtese do inciso Il do art. 32 das Leis n2 10.637,
de 2002, e n2 10.833, de 2003, desde que ndo ativados.

Entdo ingressamos no segundo impedimento levantado pela DRJ (item ii), qual
seja que o aproveitamento teria se dado extemporaneamente.

O fundamento também ndo seria impeditivo para a fruicdo do crédito, uma vez
que a legislacdo do PIS/Pasep ndo-cumulativo (Lei n? 10.637/02) e da COFINS n3o-
cumulativa (Lei n? 10.833/03) n3o fixam a condicionante, ao contrario autorizam
o aproveitamento do crédito apurado em outros periodos, se ndo utilizados no
més, a teor do art. 39, in verbis:
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Art. 32, [omissis]

§ 4% O crédito nio aproveitado em determinado més podera sé-lo nos meses
subsequentes.

Isso se dd, inclusive sem retificagdo das obrigacdes acessérias, a partir das leituras
do Guia Pratico da Escrituragao Fiscal — EFD-Contribuicdes e manual de perguntas
e resposta, percebe-se que a retificacdo da escrituracdo da EFD-ContribuicGes é
preferivel, mas em caso de sua caréncia, orienta a Autoridade Fiscal que as
operacdes sejam registradas em campos proprios 1100/1101 (PIS) e 1500/1501
(Cofins).

Com isso, conclui-se que os créditos extemporaneos apurados de acordo com o
art. 32 das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03, sdo passiveis de ressarcimento em
momento diverso daquele do periodo de apuragdo, atendidos os critérios
cumulativos (a) de decadéncia; (b) que ndo tenha aproveitado em periodos
diversos; e, (c) detenha de detém de liquidez e certeza (art. 74 da Lei n2 9.430/96
e 170 do CTN).

Conclui-se que a diligéncia servird para segregar os itens que se enquadram nas
hipdteses dos incisos VI e VIl do caput e inciso Ill do § 12 do art. 32 das Leis n?
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10.637, de 2002, e n? 10.833, de 2003, daquelas que incorrem na hipdtese do
inciso Il das referidas normas.

Além disso, demonstrado que parte das despesas incorporadas ao Centro de
Investimento Institucional e Social, decorrente de exigéncia de normas que
regulamentam a seguranca e salde do ambiente do setor mineral, permanecem
em periodo superior a um ano, entendo cabivel sua apuragao via depreciacdo ou
amortizagao.

E para aqueles registrados pela Recorrente em seu ativo imobilizado esperando
gue aumentasse a vida Util dos bens incorporados, a principio caberia
reclassificacdao das despesas e, posterior aproveitamento pelo inciso Il, é claro, se
preenchidos os requisitos legais necessarios para a apuracao do crédito de PIS e
COFINS no regime ndo cumulativo.

Neste ultimo caso, deve-se verificar o crédito sobre os custos, mesmo que
aproveitado em periodo diverso, sem retificacdo das obrigacGes acessoérias pela
Recorrente, desde que constatado pela fiscalizagdo (a) inocorréncia de
decadéncia; (b) o ndo aproveitamento do crédito em periodos diversos; e, (c) que
detenha de detém de liquidez e certeza (art. 74 da Lei n2 9.430/96 e 170 do CTN).

Feitas as colocagbes, decido pela conversdo do julgamento em diligéncia com
retorno dos autos a Unidade de Origem para que a fiscaliza¢do:

1) Esclareca as razdes que ensejaram na alteracdo da base de calculo do
crédito para RS 66.085.229,11 (e-fl. 1.447 dos autos), e que resultaram na
diferenca de RS 670.555,55, e origem das dedugdes incorridas na apurac3o;

2) Segregue os bens e servicos que estdo no ativo imobilizado que se
enquadram as hipdteses dos incisos VI e VII do caput e inciso Il do § 12 do art. 32
das Leis n? 10.637, de 2002, e n? 10.833, de 2003, daquelas que incorrem na
hipdtese do inciso Il do mesmo dispositivo legal;
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3) Indique a essencialidade e/ou relevancia dos bens ou servigos, adotando
os critérios do REsp n2 1.221.170/PR-RR, do Parecer Normativo COSIT/RFB N@
05/2018 e da IN RFB n22.121/2022;

4) Informe a possiblidade de aproveitamento do crédito em relagdo aos
valores relativos aos bens do ativo que foram considerados como insumos (inciso
II) e ndo para fins de depreciagdo, sejam feitos ajustes dos créditos e a apropriagdo
dos créditos sobre os bens e servigos tomados nos termos do inciso Il;

5) Se constatado crédito extemporaneo, confirme o atendimento do prazo
decadencial e do ndo aproveitamento do crédito em outros periodos, mesmo sem
as DACON/DCTF retificadoras;

6) Proceda ao rateio dos créditos;

7) Sendo necessario, que a fiscalizagdo intime a contribuinte para que preste
esclarecimentos e apresente documentacdo complementar para possibilitar os
trabalhos fiscais;

8) Finalizado o trabalho, elabore relatério fiscal conclusivo e indique os
ajustes nos valores autuados, sendo o caso;

9) Cientifique a recorrente do resultado da diligéncia, concedendo-lhe prazo
de 30 (trinta) dias para manifestacdo; e,
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10) ApOds, que retorne o processo ao CARF para que se dé seguimento ao
julgamento do recurso voluntdrio.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido na resolucdo paradigma, no sentido de converter o julgamento do
recurso em diligéncia.

(Documento Assinado Digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente Redator
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